
É uma autarquia municipal que gerencia o 
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, 
dos servidores estatutários municipais. Em 
2008 substituiu a antiga Capsema e sua mis-
são é garantir os benefícios previdenciários 
aos servidores públicos municipais e seus 
dependentes com segurança e excelência.
Para garantir a representação dos servido-
res e uma gestão transparente e segura dos 
recursos financeiros alocados pelo Poder 
Público e pelos servidores, a Maringá Pre-
vidência conta com o Conselho de Adminis-

tração, órgão de normatização e deliberação 
superior e o Conselho Fiscal, responsável 
pela fiscalização.
Além dos indicados pelo prefeito, cada 
conselho conta com representantes eleitos 
pelos servidores ativos e inativos. A eleição 
acontece a cada quatro anos e a próxima 
será realizada em outubro de 2021. Participe, 
vote e escolha o seu representante. É o seu 
futuro que está em jogo, por isso leia com 
atenção as informações sobre as eleições 
na próxima página. 
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Servidores da Maringá Previdência completam 
30 anos de dedicação ao serviço público
O servidor Ademir Aparecido Antonelli iniciou 
sua carreira no setor de recursos humanos da 
prefeitura em 2 de maio de 1991. Passou a ser 
responsável pelo preenchimento de cadastro na 
admissão do pessoal após os testes seletivos. 
Sua antiga chefe, Kimiko Sakuno (conhecida por 
Dirce) é agora nossa aposentada. 
Em 16 de agosto de 1993, após passar em um 
concurso público, Ademir iniciou seus serviços 
na CAPSEMA, na área da saúde, atendendo 
os segurados. Depois foi coordenador da 
conferência de contas, conferindo as faturas 
médicas, farmacêuticas e laboratoriais para que 
a contabilidade pudesse realizar os pagamentos 
devidamente. Por fi m, desde que o Fundo de 
Assistência à Saúde foi extinto em 2007, ele 
exerce função na área previdenciária e de 
concessão de benefícios. 
Já o servidor José da Silva Neves, mais conhecido 
como Zezinho, também ingressou na prefeitura 
em 2 de maio de 1991, no setor de recursos 
humanos, atuando com controle de pagamentos. 
Naquela época, o servidor conferia e validava 
manualmente os cartões pontos dos servidores 
do Município (controle de horas extras, faltas 
etc). Seu antigo chefe, Raul Pereira da Silva é 
agora nosso aposentado.  

Em 16 de julho de 1993, após prestar concurso 
para a CAPSEMA, Zezinho passou a trabalhar 
na assistência à saúde com o atendimento aos 
servidores e desde 2001 gerencia o setor de 
benefícios.
O Ademir e o Zezinho acompanharam várias 
transformações no RPPS do Município e são 
referência no atendimento aos nossos segurados. 
Pela dedicação e companheirismo dedicados 
nesses 30 anos, o nosso reconhecimento, 
carinho e amizade.



A Lei Complementar Municipal n.º 749/2008, de-
fine o Conselho de Administração como órgão de 
normatização e deliberação superior. Na prática os 
membros são responsáveis por discutir e aprovar 
o orçamento anual, o planejamento, a Política 
Anual de Investimentos, as aplicações financeiras, 
o estudo atuarial, entre outros. 
Já o Conselho Fiscal é definido como um órgão de 
fiscalização, e tem como atribuição examinar o 
balanço anual, balancetes e demais documentos 
contábeis e financeiros, o orçamento anual, a Polí-
tica Anual de Investimentos e emitir parecer prévio 
para deliberação do Conselho de Administração. 
A função de conselheiro do RPPS é remunerada 
por um jetom equivalente a 10% do subsídio de 

O papel dos conselhos no RPPS 

{

O Conselho de Administração, no próximo man-
dato 2022-2025, será formado por oito membros, 
dos quais quatro são indicados e quatro eleitos. O 
Conselho Fiscal é constituído por quatro membros, 
sendo dois indicados e dois eleitos. Para ser conse-
lheiro, o servidor deve ter no mínimo, 10 (dez) anos 
de efetivo exercício no serviço público municipal 
e formação de nível superior em bacharelado em 
um dos seguintes cursos: Administração, Ciências 
Atuariais, Ciências Contábeis, Direito, Economia, e 
Tecnólogo no Curso Superior de Gestão Pública.
As inscrições serão de 2 a 6 de agosto na Marin-
gá Previdência, situada na Avenida Paraná, 965, 
durante o horário de expediente, das 8h às 11h30 
e das 13h30 às 17h00. O processo será conduzido 
pela Comissão Eleitoral nomeada pela Portaria nº 
107/2021-MGAPREV, e as eleições ocorrerão nos 
dias 20 e 21 de outubro deste ano.
As eleições serão realizadas de forma online e tam-

bém presencial, por meio de um sistema eletrônico 
que possibilita a votação de maneira célere e segura. 
O sistema permitirá a visualização dos dados e fotos 
dos candidatos, além de disponibilizar as mesmas 
funcionalidades de uma eleição convencional, como 
votos brancos, nulos e revisão antes da efetivação 
do voto.
O prefeito Ulisses Maia optou por realizar a eleição 
de forma online para possibilitar maior acesso e 
participação de todos os servidores estatutários, 
ativos, aposentados e pensionistas, que não pre-
cisarão se deslocar para participar do pleito, po-
dendo votar de qualquer dispositivo com acesso à 
internet (celular, tablet, notebook, computador) e 
para atender os servidores que têm dificuldade de 
acesso à internet serão disponibilizados três pontos 
para votação, sendo um no Paço Municipal, um na 
Maringá Previdência e um na Secretaria Municipal 
de Infraestrutura (antiga SEMUSP).

Eleição para os Conselhos

Secretário Municipal.
Os conselheiros têm o prazo improrrogável de até 
60 dias, contados da publicação do ato de posse, 
para apresentar à Diretoria Executiva da Maringá 
Previdência a certificação profissional ANBIMA 
- CPA-10 ou a Certificação dos Gestores de Regi-
mes Próprios de Previdência Social (CGRPPS) da 
APIMEC/FGV.
Também devem apresentar, antes de tomar pos-
se, certidão negativa de antecedentes criminais 
da Justiça Estadual, certidão negativa de antece-
dentes criminais da Justiça Federal e declaração 
de não incidência em situações de inelegibilidade 
previstas no inciso I do caput do art. 1º da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

Em abril deste ano foi lançado o Projeto Inclusão Digital e Acesso 
às Redes Sociais da Maringá Previdência. O projeto visa oferecer in-
formação, conhecimento e suporte aos aposentados e pensionistas 
para que ampliem seu nível de informação. A ação também tem a 
missão de ser um meio de inclusão digital e social. Os aposentados 
e pensionistas que procuram por atendimento presencial recebem 
folhetos explicativos na recepção da Maringá Previdência. São três 
modelos diferentes de folhetos. Um para ajudar a criar perfil e usar o 
Facebook; um para ajudar a criar perfil e usar o Instagram; e o outro 
para auxiliar na utilização do site da Maringá Previdência. A partir do 
segundo semestre de 2021 serão realizadas oficinas presenciais e 
gratuitas sobre as redes sociais com turmas de até 10 (dez) benefici-
ários, com duração de uma hora.

Projeto Inclusão Digital



Ao longo do ano de 2020, a Maringá Pre-
vidência concedeu 238 aposentadorias a 
servidores públicos municipais. De acordo 
com o Gerente de Benefícios, José Neves, 
nos últimos 12 meses, a média era de 20 
concessões de aposentadorias mensais. 
Em contrapartida, no mês de janeiro de 
2021 foram registradas 46 novas aposen-
tadorias, o número representa um recorde 
para o RPPS.
Para conferir a lista mensal desses novos 
aposentados, confira a matéria de boas-
-vindas em nosso site.

O primeiro semestre de 2021 foi um período 
turbulento para os mercados financeiros com 
abrangência global, considerando o cenário político, o 
avanço lento das vacinas para o combate à pandemia 
da Covid-19 e às incertezas quanto à recuperação 
da economia. No Brasil a renda fixa teve baixo 
desempenho, fruto de uma política de juros baixos, 
sendo necessário aumento da taxa Selic como forma 
de combater a inflação cada vez mais ascendente. A 
renda variável sofreu grande volatilidade por conta 
da pandemia, porém sua recuperação foi expressiva 
e surpreendente.  
Diante do cenário econômico, os Regimes Próprios 

de Previdência Social (RPPS) enfrentam um grande 
desafio para administrar e garantir que as receitas 
previdenciárias sejam suficientes para cobrir as 
despesas previdenciárias futuras, exigindo dedicação 
e atenção especial nas tomadas de decisões quanto 
às aplicações dos recursos financeiros.
 Nesse contexto, a Maringá Previdência encerrou 
o primeiro semestre de 2021 com uma carteira 
de investimentos, do Fundo Previdenciário, de R$ 
560,057 milhões, e rentabilidade até o momento 
de R$ 15,414 milhões, correspondente a um retorno 
acumulado de 2,83%, abaixo da meta atuarial de 
6,49% (IPCA + 5,45% a.a.). 

Investimentos

Detalhes sobre os investimentos no link Investimentos no site
www.maringaprevidencia.com.br

FUNDO PREVIDENCIÁRIO - EVOLUÇÃO DA CARTEIRA | EM R$

ANO APLICAÇÕES FINANCEIRAS

2012 44.537.237,66

2013 61.750.323,31

2014 92.271.506,36

2015 136.290.808,20

2016 191.025.900,06

2017 249.717.738,40

2018 324.892.103,35

2019 440.028.243,40

2020 512.802.790,57

2021 560.057.174,61

Concessão de 
aposentadorias 
no mês de 
janeiro foi 
recorde

1º semestre 
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
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Fone: 3220-7700
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Você sabia ???

Recadastramento 
(prova de vida) 
A partir de janeiro de 2021 foi retoma-
do o recadastramento anual (prova 
de vida), com opção presencial ou 
on-line, pelo Portal do Segurado, que 
deve ser realizado no mês de aniver-
sário do aposentado ou pensionista. 
Evite o bloqueio do pagamento de 
seus benefícios. Acompanhe as 
orientações por meio do nosso site.

Portal do Segurado
Para maior comodidade, é possível 
acessar no Portal do Segurado, no 
site da Maringá Previdência, o holerite, 
comprovante de rendimentos e fi cha 
fi nanceira, evitando a necessidade de 
comparecer à Maringá Previdência.

SOCIAL MEDIA ICON PACK

www

MÊS DATA

13° JULHO 09
JULHO 30
AGOSTO 30
SETEMBRO 30
OUTUBRO 29
NOVEMBRO 30
13° DEZEMBRO 10
DEZEMBRO 30
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SOCIAL MEDIA ICON PACK

SOCIAL MEDIA ICON PACK

Mídias sociais

Mantenha-se atualizado sobre a gestão 
previdenciária do RPPS acessando:

www.maringaprevidencia.com.br
www.facebook.com/maringaprevidencia
www.instagram.com/maringaprev

Cronograma de pagamentos

Whatsapp
Fique por dentro das novidades!  
Adicione nosso número do What-
sApp (44) 3220-7728 nos seus 
contatos e envie um  “olá”.

Prestação de contas
No dia 26 de maio, foi realizada a Audiência Pública de Prestação de Contas da 
Maringá Previdência, referente ao exercício de 2020, em cumprimento ao art. 86, 
§ 1°, da Lei Complementar nº 749/2008. A audiência foi apresentada pela diretora-
presidente Cinthia Soares Amboni, que demonstrou a distribuição de segurados 
por fundo, as despesas e receitas consolidadas, os dados sobre os processos com 
direito a compensação previdenciária, o resultado dos investimentos dos recursos 
oriundos das contribuições previdenciárias e as principais ações implementadas 
no exercício. 
O atuário Luiz Claudio Kogut apresentou o resultado da Avaliação Atuarial, 
um estudo técnico baseado nas características biométricas, demográficas 
e econômicas, com o objetivo principal de estabelecer de forma sufi ciente e 
adequada, os recursos necessários para a garantia dos pagamentos dos benefícios 
previstos pelos planos fi nanceiro e previdenciário. 
Participaram da audiência os vereadores Alex Chaves, Onivaldo Barris, Ana 
Lúcia, Sidnei Telles e Paulo Biazon, o secretário de fazenda, Orlando Chiqueto, e 
conselheiros, diretores e servidores da Maringá Previdência. As apresentações 
fi cam disponíveis no site www.maringaprevidencia.com.br, na aba Controle Social e 
a transmissão está gravada e disponível no canal do YouTube da Câmara Municipal.

A Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, fi xou o prazo de dois 
anos para os estados e municípios, que tenham Regime Próprio de Previdência 
Social - RPPS, instituir também o Regime de Previdência Complementar - RPC. Des-
sa forma, em cumprimento ao dispositivo constitucional, a Prefeitura de Maringá 
nomeou um grupo de trabalho, formado pelos servidores efetivos Cinthia Soares 
Amboni – Maringá Previdência; Edson Paliari – Conselho de Administração da Ma-
ringá Previdência; Marcos Carmona Rodrigues – Secretaria Municipal de Governo; 
Wenderson Pino Perez – Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas; Jean Carlos 
Marques Silva – Procuradoria Geral do Município; Adriano Correia da Silva - Secre-
taria Municipal de Fazenda; Leonardo Mesacasa – Câmara Municipal de Maringá e 
Gehelison Gomes dos Santos – SISMMAR, para discutir o assunto. 
O Regime de Previdência Complementar - RPC tem por fi nalidade proporcionar ao 
trabalhador uma proteção previdenciária adicional àquela oferecida pelo Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS ou pelo Regime Próprio de Previdência Social 
- RPPS. A previdência complementar não interfere no regime próprio da Maringá 
Previdência, que continuará como o principal regime de previdência do servidor 
público municipal de Maringá e é obrigatório para todos os estatutários. A adesão 
ao Regime de Previdência Complementar será facultativa.
A escolha da entidade de previdência complementar será feita por meio de processo 
seletivo após chamamento público, de acordo com as orientações da Secretaria de 
Previdência do Ministério da Economia e da Associação dos Membros dos Tribunais 
de Contas do Brasil (ATRICON).
Após a escolha da entidade, será elaborado um grande plano de comunicação para 
divulgar e informar aos servidores as regras para participação e todas as informa-
ções necessárias para auxiliar a tomada de decisão.
Para saber mais sobre o assunto acesse o Guia da Previdência Complementar para 
Entes Federativos, 5ª Edição,  no endereço www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/
previdencia-complementar

Previdência Complementar


